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Resumo 

Os estilos de aprendizagem significam que há muitas formas de aprender, o que incentiva os 
docentes a inovar e influencia o futuro da escola. Assim, as interações constituem-se como 
liderança e desafiam a visão tradicional em que os líderes formais determinam o futuro e o 
caminho para aí chegar. Isto traduz um sistema complexo (muitos agentes em interação) que se 
adapta em função dos estímulos que os alunos colocam, o que aconselha a que se reflita sobre as 
consequências da complexidade das escolas e aprendizagem na gestão e liderança educacional. 
São apresentadas as caraterísticas dos sistemas adaptativos complexos e discutidas as 
consequências da variabilidade e complexidade na liderança e documentos e processos 
estruturantes das organizações educativas. As conclusões sugerem que a pesquisa nestas áreas, à 
luz da teoria da complexidade, pode concorrer para que a organização das escolas favoreça os 
docentes que buscam adaptar-se aos estilos de aprendizagem dos alunos. 
 

Palavras-chave: Estilos de Aprendizagem, Sistemas Adaptativos Complexos, Liderança, Inovação.  

 Introdução 
Os estilos de aprendizagem e de ensino significam que há muitas formas de aprender e que os 
professores respondem aos desafios que os alunos colocam através de adaptações com sentido local. 
Assim, traduzem relações pedagógicas complexas, em que a aprendizagem é imprevisível e a interação 
entre alunos e professores é geradora de adaptações. 
Para além de formas diferentes de aprender, os alunos também carregam valores, expectativas e 
atribuições muito diversificadas e são influenciados por experiências anteriores cujo significado é 
singular à pessoa, onde operam pares, famílias e normas culturais. Assim, a aprendizagem dos alunos 
não é linear (ou seja, uma ação não origina sempre o mesmo efeito) e muitos agentes têm a 
capacidade de a influenciar. Não é, portanto, um processo unívoco e ordenado de concordâncias e 
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certezas inabaláveis em que todos sabem o que esperar e o que fazer. Mas também não é um processo 
desordenado ou totalmente incerto. A aprendizagem ocupa um espaço de transição em que a 
inovação ocorre e os padrões emergem, porque há algum grau de concordância (e.g. etapas 
desenvolvimentais) e algum grau de incerteza (e.g., estilos de aprendizagem, atribuições causais) a 
que é preciso responder; e alunos e docentes procuram os melhores processos e experimentam 
estratégias, o que configura um sistema complexo (muitos agentes livres em interação) que se adapta 
às necessidades partilhadas e tem capacidade para criar, espontaneamente, inovações. 

 
Figura 1 – Caraterísticas dos sistemas (Adaptado de Patterson et al, 2014; Snowden e Boone, 2007) 

Vários estudos têm foco na variabilidade humana e na relação entre os estilos de aprendizagem, os 
alunos e a ação docente (e.g., Gallego, 2013) e têm aclarado a relação com o desempenho escolar, o 
género (e.g., Fonseca et al, 2013) e com elementos mais recentes do processo de ensino-
aprendizagem (e.g., e-learning, coaprendizagem e instrumentos tecnológicos) (e.g., Nuñez et al, 
2013). Há um conjunto vasto de evidências que abarcam não apenas as diferentes visões sobre estilos 
de aprendizagem, como retratam a realidade de vários países e níveis de educação (e.g., Portilho & 
Afonso, 2011). E a ciência tem vindo a explicar o comportamento humano e a aprendizagem em 
função de caraterísticas interativas e orientadas para o contexto e para o sucesso, enquanto síntese 
entre processos biológicos comuns a todos os Homens, as experiências de vida e o que é particular à 
cultura do individuo (Sternberg, 1997); também tem vindo a iluminar o caracter social e emocional da 
aprendizagem (Zinz & Elias, 2006): alunos e professores aprendem na relação e em partilha. Porém, 
poucas vezes se tem perguntado como é a que escola pode organizar-se em função dos desafios que 
esses elementos colocam e da incerteza e imprevisibilidade que sugerem. O grande número de 
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variáveis, interesses e agentes em interação aproximam o espaço escolar e a ação dos docentes de 
uma ecologia (Hamido, 2007) matizada pela complexidade e incerteza, o que propõe desafios novos 
para a liderança educacional. Por exemplo, Tezani (2011) retrata uma intervenção cuja preocupação 
esteve centrada na construção de um currículo que, em simultâneo, considerasse a matriz comum das 
aprendizagens, as diferenças individuais e os estilos e os contextos de aprendizagem. Nessa medida, 
o currículo foi um ponto de encontro de interesses e expectativas individuais, sociais, históricas e 
políticas. 
A agilidade dos docentes é particularmente revelante. Como os professores se adaptam às 
necessidades dos alunos, criam inovações, o que traduz a capacidade de mudar as escolas. Assim, a 
diversidade de formas de aprender faz emergir novos estímulos à gestão educacional e também à 
investigação. Por isso, a reflexão que propomos é sobre as consequências da imprevisibilidade da 
aprendizagem e das interações na sala de aula sobre a liderança e gestão educacionais, à luz dos 
contributos da teoria da complexidade. Começamos por descrever as caraterísticas dos sistemas 
adaptativos complexos e os desafios que colocam à liderança educacional. Em seguida, procuramos 
refletir sobre as ações que os líderes formais podem adotar para favorecer a adaptação e agilidade 
dos professores e da escola às necessidades dos alunos e discutir as consequências da complexidade 
nos processos e documentos estruturantes das escolas portuguesas. Terminamos com conclusões e 
sugestões orientadas para a investigação educacional. 

 As escolas enquanto sistemas adaptativos complexos 
As escolas podem ser vistas como sistemas adaptativos complexos (SAC) (Patterson et al, 2013), 
porque reúnem agentes variados que interagem livremente e que têm a capacidade para se auto-
organizar e produzir adaptações. Os SAC podem ser compreendidos através das suas caraterísticas 
(por referência aos trabalhos de Mason, 2008 e Snyder, 2014). Duas caraterísticas já foram 
mencionadas anteriormente: há imprevisibilidade porque não há relações causa-consequência (i.e., o 
sistema é influenciado por inúmeros fatores anteriores e por relações não causais) o que configura o 
caráter não-linear dos SAC. Por exemplo, apesar dos programas das disciplinas serem semelhantes, é 
impossível prever como é que cada professor agirá para lecionar os conteúdos e para responder aos 
estilos de aprendizagem dos alunos ou ainda as influências positivas e negativas dos pares e 
encarregados de educação. Por outro lado, este conjunto de interações também revela a dificuldade 
de haver um ponto central que conhece ou controla tudo. Como são produzidas muitas informações 
e os agentes são autónomos (e.g., os alunos decidem quanto tempo dedicam ao estudo), o controlo 
está distribuído e ninguém tem a capacidade de conhecer tudo o que se passa (modularidade). 
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Os SAC apresentam ainda duas outras caraterísticas importantes: a auto-organização e capacidade 
emergente, porque os agentes respondem a estímulos locais e produzem 
inovações. Por exemplo, quando um grupo de professores decide criar uma comunidade de prática 
em resposta às caraterísticas dos alunos. Essa dinâmica não está dependente de ordens superiores (é 
auto-organizada) e tem a capacidade para fazer emergir adaptações (inovações pedagógicas). Assim, 
o sistema é permanentemente estimulado a adaptar-se, um funcionamento denominado longe do 
equilíbrio, ou seja, suficientemente flexível para responder aos estímulos e incertezas e não tão 
desorganizado que seja incapaz de se adaptar. E quando muitas pessoas no sistema começam a agir 
por concordâncias, emergem novos padrões de comportamento - a cultura organizacional - que 
influenciam a ação dos atores. Então, os agentes e o sistema evoluem e influenciam-se mutuamente 
(co-evolução). 
Mas qual é a importância destas caraterísticas? Elas significam que as escolas são espaços de 
imprevisibilidade, em que as inovações e mudanças surgem espontaneamente (apesar das metas e 
objetivos) e que as lideranças formais têm dificuldade em garantir resultados, porque muitos agentes 
têm capacidade para influenciar o sistema. Portanto, apontam para um novo paradigma de liderança 
e gestão (Hazy & Uhl-Bien, 2013), pois sugerem uma orientação para os futuros que a autonomia 
presente pode originar. Por outras palavras, a teoria da complexidade desafia a liderança tradicional 
e a sua capacidade para determinar o futuro (metas e planos), dirigir a mudança (através da 
capacidade de prever acontecimentos e do carisma empolgante) e ter o controlo (Plowman & Duchon, 
2008). 
A liderança é um construto com alguma ambiguidade em função de caraterísticas centrais que lhe são 
atribuídas, mas está essencialmente centrada no papel dos líderes. Assim, para uns o comportamento 
do líder é dependente das circunstâncias da organização (Fiedler & Garcia, 1987), outros salientam o 
carisma e o caráter transformacional da liderança (Bass, 1985) ou a capacidade de favorecer o 
funcionamento sistémico e aprendente (Senge, 2006). Há um ponto que atravessa as várias visões: a 
liderança é um processo em que uma pessoa (ou pessoas), dotada de autoridade formal, atua, 
estimulando os colaboradores a alcançar objetivos (normalmente pré-definidos) ou a mudar. Mas no 
contexto da complexidade o futuro é determinado pelo conjunto de possibilidades que emergem das 
interações atuais; e estas decorrem de acordo com as necessidades que os agentes partilham e que 
lhes permite adaptarem-se ao contexto (Snowden 2005). Mantém-se a importância do rumo (as 
pessoas interagem para alcançar interesses comuns), mas questiona-se a viabilidade de definir metas 
e resultados e de centrar a ação e a mudança numa pessoa investida de poder formal. 
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Nessa medida, a teoria da complexidade sugere um novo olhar sobre o que acontece em torno das 
escolas, porque as interações podem ser a fonte de comportamentos inesperados e variados capazes 
de mudar a organização (Marion & Uhl-Bien, 2001). Uma vez que professores, alunos e famílias 
interagem para responderem a necessidades partilhadas; e que essas interações influenciam o futuro, 
então a própria interação pode ser entendida como liderança. Nessa medida, os líderes são os 
indivíduos que atuam para influenciar as dinâmicas e os produtos; e a liderança é uma dinâmica 
emergente e interativa que permite produtos adaptativos (Marion & Uhl-Bien, 2001) e torna-se 
diferenciada dos lugares formais de liderança administrativa (focada na coordenação de atividades da 
organização) (Uhl-Bien et al, 2007), o que coloca a tónica em saber como é que os líderes formais 
podem agir para favorecer as interações que lideram e promovem adaptações à diversidade dos 
alunos. Sugerimos que este caminho pode ocorrer através de, pelo menos, duas áreas – as ações 
formais de liderança e os instrumentos e processos estruturantes das escolas – que exploramos em 
seguida e que ambas colocam desafios à investigação educacional. 

 Consequências da complexidade para a liderança educacional 
A imagem de que as escolas se adaptam ao ambiente ganha força quando se considera que a aplicação 
das políticas educativas ocorre num espaço com caraterísticas próprias. É nos contextos que são 
aferidas necessidades, interesses, histórias e recursos e que se decide e constrói processos e 
dinâmicas (Barroso, 2013), o que resulta em ações autónomas e localizadas. Nesses casos a mudança 
não é determinada por ordens superiores ou centrais e as inovações aparecem porque há 
necessidades contextuais que os agentes partilham e que a aprendizagem exemplifica: é um processo 
que se afasta da produção em massa e que se aproxima de uma dinâmica sempre nova, em que os 
agentes estão interdependentes. Por outras palavras, as escolas são atravessadas por uma complexa 
rede de interações (Torres, 2011), mas as soluções encontradas e as trajetórias de organização são 
específicas. Então, a autonomia que se vive nas escolas traduz um processo social e configura um 
ecossistema com a capacidade de mudar (Hamido, 2007); e como a natureza do sistema determina o 
que nele ocorre, a liderança de sistemas complexos deve ser diferente da de sistemas ordenados 
(Snowden, 2005). 
A capacidade de liderança das interações, em resposta aos estímulos únicos e locais, sugere que os 
líderes formais devem criar as condições para a inovação e não a inovação em si; gerar oportunidades 
para a interação; incluir uma dinâmica, em vez de ser a dinâmica (Uhl-Bien et al., 2007). Esta atitude 
pode ser traduzida em alguns princípios de ação: 
1. Se há interações dinâmicas entre docentes e alunos com capacidade para inovar, a liderança formal 
deve: a) alimentar o potencial de ação de um padrão emergente de comportamentos (Plowman et 
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al, 2007); b) gerir as condições iniciais e monitorar em busca de inovações emergentes (Snowden & 
Boone, 2007). 
2. Se as pessoas partilham necessidades, mesmo que tenham objetivos diferentes, a liderança deve 
usar as necessidades partilhadas para criar relações e movimentos (Uhl-Bien & Marion, 2009). 
3. Se há inovações nascidas na informalidade, a gestão deve capacitar as adaptações coerentes, 
integrando-as na organização (Marion & Uhl-Bien, 2001). 
4. Se as interações são capazes de mudar a escola, a gestão deve acolher a liderança informal (Uhl-
Bien & Marion, 2009). 
5. Se há imprevisibilidade, a gestão deve: a) estabelecer regras simples, incentivos e inibições 
(Rousse, 2007); b) criar desequilíbrios que direcionem para o futuro (Plowman et al, 2007). 
6. Se o controlo está distribuído e muitos agentes influenciam o espaço escolar, a gestão deve 
influenciar em vez de controlar (Rousse, 2007). 
Este conjunto de princípios (a que faltam três que apresentaremos no corpo seguinte) sugere que, 
perante a imprevisibilidade da aprendizagem e as inovações espontâneas que surgem na interação 
pedagógica é incoerente pré-definir resultados e metas, o que implica que se reflita sobre os 
documentos e processos que estruturam a organização dos agrupamentos escolares, particularmente 
o processo de avaliação e os projetos educativos. 
3.1 Diálogos sobre a eficiência e a agilidade: a avaliação das escolas 
Nos SAC a informação é energia que alimenta a adaptação e desenha o caminho das inovações. Por 
isso, a avaliação das escolas ganha relevo. Os processos de avaliação externa e de autoavaliação das 
escolas portuguesas estão ligados a referenciais de resultados académicos e aos pontos fortes e fracos 
das unidades orgânicas. O resultado da avaliação será melhor ou pior se o desempenho dos alunos for 
superior ou inferior aos resultados de contextos análogos, em função de estatísticas assentes em 
variáveis como a escolaridade das mães, o número de alunos por turma e a percentagem de docentes 
com vinculo permanente à escola (Direção-Geral de Estatística da Educação e Ciência). Porém, na visão 
da teoria da complexidade, os contextos análogos não existem. Nenhuma escola tem os mesmos 
alicerces históricos, ideológicos e culturais e, sobretudo, todos os contextos são caracterizados por 
pessoas diferentes, que interagem com resultados imprevisíveis. Se, por exemplo, os contextos 
fossem comparados pela agilidade e adaptação dos docentes às necessidades e estilos de 
aprendizagem dos alunos, o resultado da avaliação seria o mesmo? 
A aprendizagem em que os resultados são a finalidade encontra suporte na eficiência, mas afasta-se 
dos lugares, dos indivíduos e das necessidades que entre eles surgem. Isto é relevante, porque 
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sabemos que a avaliação dos alunos deve constituir-se como processo centrado nas crianças e jovens 
e nas suas necessidades e facultar a agilidade necessária para que os professores manuseiem recursos 
e criem inovações que respondam a essas necessidades (Neiva & Trevelin, 2011). Coloca-se, portanto, 
a questão sobre como facilitar a agilidade. 
O processo de avaliação externa fortalece a relação com a comunidade e a imagem da escola, mas as 
mudanças promovidas são uma resposta pontual ao próprio processo (um plano de melhoria); tem 
poucos reflexos nas práticas de ensino e está focalizado nos resultados dos alunos nos exames 
nacionais (Pacheco, 2015). É importante notar que na opinião dos diretores das escolas, o impacto da 
avaliação é mais saliente no domínio da liderança, do que no dos resultados e comportamentos dos 
alunos; e os seus efeitos mais evidentes ao nível dos documentos orientadores, e órgãos de gestão e 
menos nos elementos próximos da aprendizagem (professores, encarregados de educação e alunos) 
(Rodrigues & Moreira, 2015). 
As informações são úteis quando são enviadas a quem as pode utilizar para encontrar novas formas 
de agir e mobilizar recursos generativos (Hazy & Uhl-Bien, 2013). Assim, a avaliação externa parece 
conter informações úteis para as lideranças formais, o que sugere que os agentes e as escolas podem 
estar a adaptar-se ao controlo, em vez de se adaptarem ao contexto. Então (7º princípio de ação) 
torna-se importante que as escolas se constituam como agentes autónomos, livres e influenciadores 
de padrões e inovações (Patterson et al, 2013) o que sugere que devem procurar informações 
diferentes daquelas que são projetadas na avaliação externa; informações diversas e próximas dos 
alunos e de processos ágeis, para (8º princípio de ação) estimular a diversidade e criar condições para 
a co-influência entre agentes (Snowden & Boone, 2007). A adaptabilidade requer diferenças de 
idades, visões, competências, informação, técnicas (Fullan, 2001). Nessa medida, seria importante que 
a avaliação interna da escola se constituísse como investigação interna. Por exemplo, Portilho e 
Afonso (2011) documentaram o contributo que a reflexão sobre os estilos de aprendizagem pode ter 
para a reconstrução da relação pedagógica. No caso, a tomada de consciência das docentes de que os 
estilos aprendizagem dos alunos eram influenciados pelos estilos de aprendizagem próprios, 
favoreceu adaptações que criaram mais oportunidades dos alunos contactarem com situações 
diversificadas de aprender. 
3.2 Diálogos sobre contratos e compromissos: os projetos educativos 
Os projetos educativos têm a sua génese em ideias de pluralidade e co-construção de caminhos de 
aprendizagem (Thurler, 2001). Porém, atualmente, estes documentos aproximam-se mais de 
contratos que fixam termos, ações, estratégias e metas e, muitas vezes, são instituídos a partir dos 
problemas detetados na avaliação da escola (ver, por exemplo, Azevedo, et al., 2011). Rapidamente 
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se verifica que a grande variedade de objetivos dos agentes escolares impossibilita que a visão seja 
completamente partilhada. Como refere Meirieu (apud, Nóvoa, 2006), a escola não é uma 
comunidade, porque as pessoas não se escolhem entre si e não partilham os mesmos objetivos ou 
afetos; juntam-se, segundo critérios arbitrários (local de residência, colocação profissional) para 
trabalharem e aprenderem. A escola é uma sociedade, um ponto em que as pessoas se encontram 
para crescerem mutuamente, a partir de necessidades e tarefas que partilham. Por isso, os projetos 
educativos alicerçados em visões podem, no seu esforço de encontrar um futuro, excluir agentes 
(como discutiremos adiante). E, perante a imprevisibilidade da aprendizagem e as inovações 
espontâneas que surgem na interação pedagógica, será possível pré-definir metas e resultados? 
Os resultados não traduzem, necessariamente, os processos adaptativos. Nas palavras de Cerqueira 
(2008:112) «Quando se julga uma performance, a preocupação é normalmente limitada a 
circunstâncias relativamente comuns e imediatas. Quando se julga o aprendizado, o tempo é 
estendido para avaliar uma adaptação bem sucedida no futuro (…)». Nessa medida, as caraterísticas 
dos SAC sugerem que precisamos de compromissos de aprendizagem, em vez de projetos educativos; 
de objetos que ajudem os agentes a interagir e a criar, em vez de instrumentos que forcem um 
resultado. 
É aqui que fechamos o círculo que se iniciou nos estilos de aprendizagem e na variabilidade dos alunos. 
A complexidade dos contextos educativos sugere (9º princípio de ação) que é preciso alicerçar 
interações em acordos e compromissos (Rousse, 2007). A criatividade e agilidade necessárias à 
inovação não podem ser quantificadas nem obrigadas por lei. Então, em vez de projetos que traduzem 
cláusulas contratuais, as interações pedagógicas aconselham a que as escolas assumam compromissos 
de aprendizagem capazes de acolher a agilidade e as inovações que respondem à diversidade e que 
facilitem a ação coerente e interdependente dos agentes. 
A coerência é um mecanismo que respeita o caráter complexo e único das interações entre os alunos 
e os professores, na busca pelas melhores soluções de aprendizagem. É um instrumento de trabalho, 
uma vez que em ambientes complexos não são necessárias respostas que correspondam, exatamente, 
às expetativas das lideranças formais, mas são aceitáveis (e expectáveis) respostas coerentes com os 
objetivos das organizações. A ação docente, por exemplo, é um empreendimento coerente de 
adaptação que não pode garantir uma eficiência (resultado), mas que assegura a aprendizagem. 
No mesmo sentido, a interdependência está associada às necessidades que os agentes partilham e 
que dizem respeito ao nível de envolvimento para a consecução de tarefas, ou objetivos e traduzem, 
na prática, a força subjacente ao relacionamento dos agentes para criarem os laços e relações 
necessárias à interação. O ponto importante é que “Shared need is different from traditional 
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leaderships approaches that focus on a ´shared goal` or ´vision` in that it does not requires agents to 
hold the same goal or vision” (Marion & Uhl-Bien, 2001: 642). Afinal, “As reflexões e interações que 
permitem a mudança (…) geram-se no (inter)agir colectivo que relaciona, conecta, articula e integra 
diferentes lógicas de acção, epistemologias, ideologias, unificando-as sem as uniformizar” (Hamido, 
2007:171-172). Logo, a interdependência pode ser um instrumento importante para a mudança 
(capaz de congregar e incluir) e a visão pode representar a segregação de pessoas (a escolha das que 
aceitam ou acolhem a visão) (Uhl-Bien & Marion, 2009). 

 Conclusões 
Ao longo deste artigo refletimos sobre as escolas, guiados pelos contributos da teoria da 
complexidade. O nosso olhar focou-se na variabilidade dos alunos e da aprendizagem, na agilidade 
dos professores e nos desafios que isso coloca à gestão e liderança educacional. Consideramos que as 
interações entre os agentes escolares, assentes nos locais em que decorre a aprendizagem, são 
capazes de mudar a escola e influenciar o seu futuro e, como tal, edificam-se como liderança. Que 
para que as interações adaptativas ocorram, as escolas precisam de se investigar e de compromissos 
de aprendizagem que facilitem a agilidade, a coerência e que potenciem a força das 
interdependências. E que as lideranças formais dificilmente alcançarão exatamente as metas pré-
determinadas, mas têm acesso às pessoas, lugares e situações que, interagindo, possibilitam ações 
coerentes com os objetivos da escola. 
Neste enquadramento, a teoria da complexidade constitui-se como uma teoria de autonomia, afetos 
e interações. Contudo, sabemos que as escolas também estão sujeitas a constrangimentos 
burocráticos. A profissão docente caminha entre tensões e lida com desavenças ideológicas, pessoais 
e políticas como a competência profissional, a aprendizagem e os resultados e metas. Portanto, 
balança entre uma economia de performance e uma ecologia de prática (Stronach et al, 2002). 
Inevitavelmente, os docentes estão sujeitos às contradições, compromissos e exigências destas duas 
fontes. Então, torna-se necessário investigar para aclarar os mecanismos que possibilitam que os 
docentes se adaptem (quais são os constrangimentos que capacitam as interações?); e procurar 
formas de avaliar a adaptação única e irrepetível que ocorre nos contextos educativos. 
Também sabemos que os efeitos da liderança educacional sobre a aprendizagem dos alunos são 
indiretos (Leithwood et al, 2010), o que sugere que a ação top-down é pouco eficaz. Mas também que 
se deve esperar consequências diretas das inovações que emergem em resposta aos desafios dos 
alunos, o que aconselha a que se investigue as condições sob as quais a autonomia docente pode 
constituir-se como adaptação coerente e as estratégias que a gestão educacional utiliza em resposta 
à complexidade dos ambientes educativos. Precisamos, pois, de conhecer mais acerca dos lugares em 
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que as inovações emergem, sobre o reflexo da complexidade na liderança educacional e sobre as 
estratégias postas em prática. A investigação nestas áreas, à luz da teoria da complexidade, pode 
concorrer para que a organização das escolas favoreça a ação dos docentes que buscam adaptar-se 
aos estilos de aprendizagem dos alunos; portanto, para que as interações de hoje, investidas pelo 
passado, permitam vários futuros significativos. 
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